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SUMÁRIO 
 

Foi agora divulgado o Despacho n.º 191/2021-XXII, do Secretário de Estado 

Adjunto e dos Assuntos Fiscais, de 15 de junho de 2021 que vem reajustar 

o calendário fiscal de 2021, sem acréscimos e penalidades para os sujeitos 

passivos. 
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INTRODUÇÃO 

O Despacho n.º 191/2021-XXII, do Se-

cretário de Estado Adjunto e dos 

Assuntos Fiscais, de 15 de junho, vem 

reajustar o calendário das obrigações 

fiscais a cumprir em 2021, sem acrésci-

mos, nem penalidades para os sujeitos 

passivos.  

De acordo com o teor do referido Des-

pacho, a prorrogação dos prazos 

aplicáveis tem por base, essencial-

mente, os efeitos da pandemia Covid-

19 na atividade económica. 

O Governo tem, sucessivamente, neste 

ambiente pandémico, vindo a flexibili-

zar o calendário fiscal, no quadro do 

princípio de colaboração mútua entre a 

Administração tributária e os cidadãos 

e as empresas e tem promovido meca-

nismos facilitadores do cumprimento 

voluntário das obrigações fiscais.  

Neste âmbito, considerou, agora, o Se-

cretário de Estado Adjunto e dos 

Assuntos Fiscais proceder, durante 

2021, à prorrogação dos prazos aplicá-

veis em relação a diversas obrigações 

fiscais, “sem quaisquer acréscimos ou 

penalidades”. 

 

 

DECLARAÇÃO DE IRC MODELO 22 

As obrigações de entrega da Declaração 

de IRC Modelo 22 referente ao período 

de tributação de 2020, e os correspon-

dentes pagamentos do imposto devido 

poderão ser agora entregues e cumpri-

dos até ao dia 16 de julho 2021. 

IES / DECLARAÇÃO ANUAL 

O prazo de entrega da IES/DA referente 

a 2020 é também, prorrogado, até ao 

dia 22 de julho 2021. 

DOSSIER FISCAL E DOSSIER DE 

PREÇOS DE TRANSFERÊNCIA 

As obrigações de constituição e/ou en-

trega do processo de documentação 

fiscal (Dossier Fiscal) e do processo de 

documentação relativa à política ado-

tada em matéria de preços de 

transferência (Dossier de Preços de 

Transferência), quando aplicáveis e 

com referência a 2020, podem ainda ser 

cumpridas até ao dia 22 de julho 2021. 

*** 

Embora reconhecendo - e até, porven-

tura, compreendendo - os motivos que 

justificam este tipo de prorrogações, o 

certo é que não é adequado continuar a 
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proceder a alterações de prazos ou de 

outros “acréscimos ou penalidades” le-

gais (v.g. juros? coimas?), por via de 

instrução administrativa ou de despa-

chos governamentais, mesmo que 

beneficiem os contribuintes, uma vez 

que esta matéria está reservada à Lei, 

sendo vedada a outras formas normati-

vas, como o despacho normativo, o que 

pode vir a traduzir-se, aliás, em prejuízo 

para os contribuintes caso alguém sus-

cite a invalidade dos mesmos. 

Lisboa, 18 de junho de 2021 
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